
Chega ao Supremo processo que discute a obrigariedade do Exame de
Ordem

O Supremo Tribunal Federal recebeu pedido de suspensão de liminar no qual o Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil pede que seja cassada decisão que garantiu a inscrição de dois
bacharéis em Direito na OAB independentemente de aprovação no Exame da Ordem. O processo foi
enviado ao Supremo por decisão do presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro Ari Pargendler.
O caso foi autuado como uma Suspensão de Segurança, processo de competência da Presidência do STF.

A liminar foi concedida pelo desembargador Vladimir Souza Carvalho, do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Ele determinou que os bacharéis em Direito sejam inscritos na OAB do Ceará "sem a
necessidade de se submeterem ao Exame da Ordem". Os bacharéis apontaram a inconstitucionalidade da
exigência de prévia aprovação em exame como condição para inscrição nos quadros da OAB e exercício
profissional da advocacia.

No processo enviado ao Supremo, o Conselho Federal da OAB afirma que a liminar do TRF-5 causa
grave lesão à ordem pública, jurídica e administrativa, afetando não somente a entidade, mas toda a
sociedade.

"A prevalência da decisão formará perigoso precedente, que dará azo a uma enxurrada de ações
similares (efeito ‘cascata/dominó’), e que, por certo, colocará no mercado de trabalho um sem-número
de bacharéis cujos mínimos conhecimentos técnico-jurídico não foram objeto de prévia aferição, e que
porão em risco a liberdade, o patrimônio, a saúde e a dignidades de seus clientes", afirma-se no pedido
de suspensão de segurança.

Segundo a OAB, o próprio dispositivo constitucional que garante o livre exercício da profissão (inciso
XIII do artigo 5º) prevê que a lei poderá criar restrições técnicas para atuação profissional. O artigo 8º do
Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/94) impõe diversos requisitos para obter a inscrição na OAB e, assim,
atuar como advogado. Entre eles, está a aprovação em exame aplicado pela Ordem.

"Trata-se de opção política da lei, feita de acordo com a vontade e perfeitamente dentro dos limites da
delegação feita pela Constituição", afirma o Conselho da OAB, acrescentando que "foi a própria
Constituição que autorizou que o legislador estipulasse requisitos para o exercício de profissões".

Para o Conselho da OAB, o "Exame da Ordem é necessário e indispensável para o exercício da
advocacia, tal qual se exige o concurso de aferição de conhecimentos para ingresso na magistratura, no
Ministério Público e em todas as áreas sensíveis, em vista da relevância dessas atividades, com
repercussão na liberdade, no patrimônio e na vida das pessoas".

Caminho percorrido
Os dois bacharéis em Direito ingressaram com Mandado de Segurança na Justiça Federal do Ceará para
poderem se inscrever na OAB sem a prévia aprovação no Exame de Ordem. Para isso, alegaram que a
exigência é inconstitucional, usurpa a competência do presidente da República e afronta a isonomia com
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as demais profissões de nível superior e a autonomia universitária.

Em primeiro grau, o juiz federal negou o pedido de liminar, por entender que a liberdade profissional
prevista na Constituição está condicionada às qualificações profissionais que a lei estabelecer — no
caso, a Lei 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil.
"Não tenho receio de afirmar tratar-se de medida salutar para aquilatar um preparo mínimo do
profissional, bem como para auxiliar na avaliação da qualidade de ensino dos cursos de direito, os quais
se proliferam a cada dia", afirmou o juiz-substituto Felini de Oliveira Wanderley.

Os bacharéis recorreram e, individualmente, o desembargador Vladimir Souza Carvalho concedeu a
liminar. Ele salientou que a advocacia é a única profissão no país em que, apesar de possuidor do
diploma do curso superior, o bacharel precisa submeter-se a um exame. Para o desembargador, isso fere
o princípio da isonomia.

Carvalho também destacou que a regulamentação da lei é tarefa do presidente da República e não pode
ser delegada ao Conselho Federal da OAB. Além disso, a área das instituições de ensino superior estaria
sendo "invadida", com usurpação de poder por parte da entidade de classe.

O ministro Ari Pargendler enviou o processo ao STF por entender que a discussão é de caráter
constitucional. Acrescentou que a Suprema Corte já deu status de Repercussão Geral à matéria, no
Recurso Extraordinário 603.583.

A Repercussão Geral é reconhecida quando a discussão no processo é relevante do ponto de vista social,
econômico, político ou jurídico. Quando o STF decide a matéria, o entendimento tem de ser aplicado em
todos os recursos extraordinários propostos nos tribunais do país. Ou seja, uma única decisão da Corte
Suprema é multiplicada em todo o Brasil. A finalidade é uniformizar a interpretação constitucional sem
exigir que o STF decida múltiplos casos idênticos sobre a mesma questão constitucional.

Impedido de julgar
O Conselho Federal da OAB quer declarar o desembargador impedido de julgar o caso. No dia 14 de
agosto, o desembargador publicou artigo no jornal Correio de Sergipe no qual critica o Exame de
Ordem. Ele diz que se fosse prestar a prova não passaria porque o conteúdo exigido vai além dos
fundamentos básicos. Para ele, o aluno sai da faculdade ignorante e ao longo da vida profissional
aprende e se aprimora, o que não condiz com o que é cobrado no Exame. "Das últimas que vi, por força
de feitos que passaram em minhas mãos, fiquei perplexo com o nível de perguntas", diz trecho do artigo.

O outro fato que pode declarar o desembargador impedido é o fato de que seu filho, Helder Monteiro de
Carvalho, foi reprovado por quatro vezes no Exame de Ordem. Com informações da Assessoria de 
Imprensa do STF. 
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